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applied, except in cases indicated in the statements
of the Member States of the European Union made
in respect of article 32 of the Council Framework
Decision 2002/584/JHA of 13 June 2002 on the Euro-
pean arrest warrant and the surrender procedures
between Member States.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 3 do artigo 28.o da Con-
venção Europeia de Extradição, a República da Lituânia
declara que o processo de entrega de uma pessoa sujeita
a mandado de detenção europeu aplica-se nas relações
entre a República da Lituânia e os outros Estados membros
da União Europeia formuladas nos termos do artigo 32.o
da Decisão Quadro do Conselho 2002/584/JHA, de 13
de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção euro-
peu e aos processos de entrega entre os Estados membros
da União Europeia.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 22/89, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 51/89, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 21 de
Agosto de 1989, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 25 de Janeiro de 1990, conforme o
aviso de 31 de Março de 1990, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março de 1990.

A declaração produziu efeitos para a República da
Lituânia em 28 de Julho de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 9 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 29/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Polónia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 20 de Abril de 2005, o seu
instrumento de ratificação ao Acordo Europeu sobre
a Transferência de Responsabilidade Relativa a Refu-
giados, aberto para assinatura em Estrasburgo em 16 de
Outubro de 1980, com a seguinte reserva e declaração:

Reserva

«In accordance with article 14, paragraph 1, of the
Agreement, the Republic of Poland declares that it
will not accept a request for readmission presented
on the basis of the provisions of article 4, paragraph 2.

In accordance with article 14, paragraph 1, of the
Agreement, the Republic of Poland declares that inso-
far as it is concerned, transfer of responsability under
the provisions of article 2, paragraph 1, shall not occur
for the reason that it has authorised the refugee to
stay in its territory for a period exceeding the validity
of the travel document solely for the purposes of stud-
ies or training.»

Declaração

«In accordance with article 7 of the Agreement,
the Republic of Poland declares that the competent
authority in respect of Poland is:

The President of the Office for Repatriation and
Aliens, ul. Koszykowa 16, PL-00-564 Warsaw, tel.: (0-
48-22) 627-06-78; fax: (0-48-22) 845-49-80.»

Tradução da reserva

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 14.o do
Acordo, a República da Polónia declara que não aceitará

um pedido de readmissão apresentado com base nas
disposições constantes do n.o 2 do artigo 4.o

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 14.o do Acordo,
a República da Polónia declara que, na medida em que
lhe diga respeito, a transferência de responsabilidade nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o não se verificará pelo facto
de ter autorizado o refugiado a permanecer no seu ter-
ritório por um período superior ao da validade do docu-
mento de viagem, para fins de estudos ou formação.

Tradução da declaração

Em conformidade com o artigo 7.o do Acordo, a
República da Polónia declara que a autoridade polaca
competente é:

O Presidente do Gabinete de Repatriamento e os
Estrangeiros, Ul. Koszykowa 16, PL-00-564 Varsóvia,
telefone: (0-48-22) 627-06-78; fax: (0-48-22) 845-49-80.

Portugal é Parte deste Acordo, aprovado, para rati-
ficação, pelo Decreto n.o 140/81, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 287, de 5 de Novembro
de 1981, tendo depositado, em 10 de Março de 1983,
o seu instrumento de ratificação ao Acordo, conforme
o aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 97, de 27 de Abril de 1982.

O Acordo entrou em vigor para a República da Poló-
nia em 1 de Junho de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 12 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL.

Portaria n.o 219/2007
de 28 de Fevereiro

De acordo com o estabelecido na Lei n.o 46/85, de
20 de Setembro, importa proceder à fixação das tabelas
do subsídio de renda e da renda limite para vigorarem
durante o ano civil de 2007, uma vez publicados os coe-
ficientes de correcção extraordinária das rendas a aplicar
a partir de Janeiro do mesmo ano.

A metodologia utilizada para o cálculo do subsídio
foi exactamente a mesma que a seguida em anos ante-
riores, considerando-se agora os rendimentos de 2005
e as rendas corrigidas a partir de Janeiro de 2007.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e do Trabalho e da Solidariedade Social, ouvi-
das as associações de inquilinos, nos termos e em exe-
cução do disposto no artigo 26.o da Lei n.o 46/85, de
20 de Setembro, e no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 68/86, de 27 de Março, por força do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, o seguinte:

1.o As tabelas de subsídio de renda de casa para vigo-
rarem no ano civil de 2007 são as que constam do anexo I.

2.o As rendas limite para vigorarem no mesmo
período são as constantes do anexo II.

Em 3 de Janeiro de 2007.
O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-

ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro do Trabalho e
da Solidariedade Social, José António Fonseca Vieira da
Silva.
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ANEXO I
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ANEXO II

Tabelas de rendas limite para 2007

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 49/2007

de 28 de Fevereiro

Em 31 de Março de 2004, a Comunidade Económica
Europeia aprovou o Regulamento (CE) n.o 648/2004,
do Parlamento Europeu e do Conselho, com o objectivo
de estabelecer regras para assegurar a livre circulação
dos detergentes e tensoactivos para detergentes no mer-
cado interno e, em simultâneo, garantir um nível de
protecção do ambiente e da saúde humana.

O referido regulamento veio harmonizar as regras
relativas à colocação no mercado de detergentes e de
tensoactivos para detergentes, referentes à biodegrada-
bilidade dos tensoactivos nos detergentes, às restrições
ou proibições de tensoactivos por motivos de biodegra-
dabilidade, à rotulagem suplementar dos detergen-
tes, incluindo fragrâncias alergénicas, e à informação
que os fabricantes devem manter à disposição das auto-
ridades competentes dos Estados membros e do pessoal
médico.

Importa salientar que o regulamento em referência
reuniu num só diploma a matéria constante de directivas
relativas à aproximação das legislações dos Estados
membros em matéria de biodegradabilidade, transpostas
para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.o 8/90, de
4 de Janeiro, pelas Portarias n.os 89/90, de 5 de Fevereiro,
e 90/90, de 5 de Fevereiro, e ainda as disposições da
Recomendação n.o 89/542/CE em matéria de rotulagem.

Para além da legislação referida, desde o ano de 1986
que, pelo Decreto-Lei n.o 397/86, de 25 de Novembro,
se encontram consagradas disposições nacionais espe-
cíficas em matéria de rotulagem e embalagem dos pro-
dutos de lavagem, conservação e limpeza, abrangendo,
entre outros produtos, os detergentes na acepção do
definido no Regulamento (CE) n.o 648/2004.

Sendo o regulamento comunitário de aplicabilidade
directa e obrigatória em todos os Estados membros,
verificou-se que na ordem jurídica interna há matérias
que carecem de desenvolvimento. Por esta razão, tor-
na-se necessário dar execução, em diploma específico,
ao disposto nos artigos 8.o, 17.o e 18.o do referido regu-
lamento, nomeadamente definindo a autoridade com-
petente para a comunicação e intercâmbio de informa-
ções com a Comissão e os outros Estados membros e
pela recepção e análise dos pedidos de derrogação nele
previstas, bem como a autoridade competente para apli-
car sanções, no caso de violação das suas normas, revo-
gando a legislação nacional em matéria de biodegra-
dabilidade e de rotulagem e embalagem de detergentes.

Foram ouvidos, a título facultativo, o Centro de Infor-
mação Antivenenos (CIAV), o Instituto do Consumidor
(IC) e a Associação dos Industriais de Sabões, Deter-
gentes e Produtos de Conservação e Limpeza
(AISDPCL).

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente decreto-lei estabelece regras necessárias
à plena aplicação na ordem jurídica interna do Regu-


